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EM ENU \ DCNOMINA DE MARTA MARIA 
GIFFOM DE SOUSA A ESCOLA 
PROFISSIONAL IZANTE DO MUNICÍPIO DI: 
ACARAÚ (CE) 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Ari 1" Fita denominado de MARTA MARIA GIFFONI DH SOUSA a Esmla ProtissionaliFaniL' dt» 
'Município de Acaraú Ceará 

Art 2o - Esia IJÍI enu a em vigor na data da sua publicarão revogadas as disposições em coniiáno 

Sala tias Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 04 de Março de 2010 
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Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel (0xx85) 3277 2566 - Fax (OxxSS) 3277 2567 
Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortateza - Ceara 
E-mail epovo@al ce gov br - http /Avww al ce gov br 
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JUSTIF1C \T1VA 

Esumoò submetendo a apreciação desse Plenário observadas as 
lormahdades regimentais o presente projeto de lei que da denominação de MARTA MARIA GIPFONI DE 
SOUSA a Escola Profissionali/anie do Mumcipio de Acaraú Ceará obra executada com recursos do Estado 

A premente proposição \isa única e exclusivamente reconhecei a 
importância de unia das mais atuantes e engajadas professoras da região do Vale do Acaraú com destacada 
atuação no município de Acaraú que sempre lutou para o engrandecimento da educação cearense 

enorme serviço prestado ao seu município 
0 pedido que ora se ta? nada mais é que o reconhecimento por seu 

Dessj ioi ma considerando se tratar de uma justa homenagem 
aguardamos que os Nobres Pares aprovem o presente projeto de lei 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (M de Março de 2010 
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BIOGRAHA 

Mana Mana Giftom de Sousa nasceu em 16 de julho de 1950 na cidade de Acaraú Lra filha do casal Francisco 
Sales Giltoni c Mana do Livramento Rocha Giffom e leve sua educação baseada nos princípios de honestidade 
dignidade e integridade 

Em 05 de julho de 1968 casou-sc com Jose Benedito de Sousa com quem teve quatro tilhos 

Foi contratada professora em maio dz 1972 e lotada na Escola de I o grau Tomaz Pompeu dè Sousa Brasil 
Concluiu Licenciatura Curta em Pedagogia com Especialização em Administração Escolar pela UECE em 
Fortalc/a ano de 1977 De 197-5 a 1978 assumiu a Vice-Diretona da Escola Toma? Pompeu de Sousa Brasil 
quando passou a exercer a função de Diretora ate janeiro de 1982 e com muita garra c determinação conseguiu 
lazei daquela escola uma reterênua de qualidade na educação do município de Acaraú 

Conseguiu regularizar a Escola a partir da criação oficial além de implantar séries terminais do Fundamental no 
turno da none Foi tambem a primeira Escola no município de Acarau a oferecer merendar escolar para seus 
discentes um desafio conquistado aquela epoca 

A convite do então prefeito João Jaime Feneira Gomes'F:!ho exerceu a função de coordenadora do Centro 
Social Urbano do Município de Acaraú no período de 1983 a 1987, ano cm que concluiu Licenciatura em 
Estudos Sociais na Faculdade de Filosofia Dom José de Sobral - UVA 

Lm 1988 disputou uma vaga para o curso de Especialização em Geogiafia Económica na Faculdade de filosolia 
Ciências e Letras de Teófilo Otoni - MG onde concluiu a Pos-Graduação LJIO Sensu em Geografia 
Económica 

De 1991 a 1995 plcnificou o Curso de Pedagogia - LiLenciatura Plena em habilitação em Magistéi io e 
Orientação Educacional, pela Uuivcisidade Estadual Vale do Acaraú cm Sobral 

Acreditando que poderia contnbuir para a melhonada educação na Região do Vale do Acaraú Marta Gifloni se 
propôs a panicipai de um processo seletivo para a diretona do Centro Regional de Desenw>lvimento da 
Educação - CREDE noanode 1996 onde foi selecionada para dirigir o Ciede 03 

O trabalho de Mana Gifloni duiemdo o Crede ]3 só loi poss-vel graças a sua formação e sob:eludo a sua 
expcriènt ia acumulada ao longo dos \inie e quaho anos dedicados a Educação Durante o tempo em que este\e 
a Irenie do Crede procurou sentir de peno a realidade dos alunos ajudar os professores assessorar os 
coordenadores pedagógicos incentivar os colegas de trabalho objetivando sempre uma educação demociatica e 
de qualidade 

Foi lutando com persistência para tornar realidade a tão sonhada educação de qualidade que faleceuem uni 
irágico audenie de cairo na noite de 10 de março dc 2006 quando voltava de uma reunião rie trabalho em 
Fortale/a para sua vidade natal Acaraú 

A vida de Marta Gifforu nos de/ anos como diretora do Crede 03. íi reconhecida em ioda J região do Vale do 
Ac.tiau como um modelo de luta e dedicação por uma educarão de qualidade c dc compromisso com as politicas 
educacionais do Estado do C eara 

Sala das SessOes da Assemblép Legislaliw do Estado l̂b Ceará^Tde Março dc 2010 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CARTÓRIO PQ OFÍCIO 
Registro CW - TabeUonato - Protestos 

Av. Joflo Jaime Ferreira Oomes, 69 - Centro - Forio: (88) 8865 1896/681 '777 
TITULAR - Mfffa/ f r f f f fmft&ffpo 
CEP 62.680400 - Acaraú - Cearé 

ÓBITO N* ( 

MARfA HONORATA CARMO, Oficiala do Rtçlstro CMI da Sede dd htuniclpto de 
Acena), Esfado do Ceart, por detegaçto tegaí, eia 

485 tioSmri* C- 6 .áo CBRTIFICO, qu* àsfis. ^ „ - - . w ,w 
õttoootrado ( q assento de BàBIA Qirfual I g sojgâ 

fetecMofa) f)Q tfla l ô dç Marpo de 2.006 às 22:00 " 

vde 

hofss, em Maoa Ju toa - Acarau -CeaJgf ^ Pezalaiso 
nafur^ cte Acárcat -Ceara. ; ^ _ resMente e donbtfiodofd) em 

Acarau» Ceara. com 95 anoa 
jrfe Uatfe estedo cW J525Í5H /aocfctof̂  no db 16 /07 /i>990, 

FJiha(»)d6 yranoiBQo Salea Olffoail e do D*. Maria flo Livramento Bocha 
Giffonl ; . , 

MdAdanW» U ^ ^ Giffoai de Soaga * = 
A h ^ r t e ^ f f m w ^ p o r ^ ' ^ goaaalag SoliSõa ca, 0471 

' • MMMw^awi iMaMt^ jas i^* íâmemooõCÉ 
Aoaraú -Ce. . ÓMbmpyrabnoda 13 / 03 / 2.006 

flfereviqflBft.-gra Oaaada Olvilaettt» oom Sr> Jo** Benedito Júnior de Souaa, 
Q deixou p j f i l h o a i Caaaam Blta, Joe* BeneÂHo Jtinior de 3ouza J l t t e , 
Hoberta Natércia e Lidia MarIfi. 

O referido ê miade e dou fé. 

> AcKsú.CBsrò-" de wapo {fe 2.006 

>* Tfhitcp ] 
^ Ofloaia do Rogwtro CM! 
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Le acordo com art Xi5 
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MATERIA /WUlo da W N 0 . S 6 } /2010 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em I 03 /2010 

^ 

Depíúado tíR. Sarto 
^residente da CCJR. 
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PROCURADORIA 

A S S B W I M m H A Fortaleza, 08 de março de 2010 

LEGISLATIVA 
CEARÁ 

Ofício n 0 24/2010-PROC 

Senhor Supenntendente 

Tramita, nesta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei n 0 

39/2010, de autoria do Exm0 Sr DEPUTADO JOÃO JAIME, que denomina de MAR­
TA MARIA GIFFONI DE SOUSA A ESCOLA PROFISSIONALIZANTE DO MUNICÍ­
PIO DE ACARAÚ-CE. 

Com o fim de instruir o processo, solicitamos a V Exa que 
nos sejam prestadas, via fax, para o n 0 (085) 3277-3719, as seguintes informações 
sobre a refenda ESCOLA 

1 Se efetivamente a ESCOLA foi ou está sendo construído 
com recursos públicos do Estado do Ceará, 

2 Se tal ESCOLA pertence ou pertencerá ao Domínio Público 
Estadual, 

. 3 Se e Unidade já foi oficialmente denominada, 
4 Se a sua construção já foi concluída, 
5 Caso não tenha havido conclusão, se a obra se encontra 

em andamento, e em qual fase 

Solicitamos a V Exa que tais informações nos sejam enviadas 
com a urgênaa. devida, de vez que esta Procuradona tem que emitir parecer acerca 
da constitucionalidade,, legalidade e jundicidade do refendo Projeto de Lei, obedecen­
do o rígido prazo regimental j 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a V Exa ds 
nossos protestos da mais elevada consideração 

-Walmir Rosa de Sousa 
Coordenador da» Consultonas da 

Procuradoria da Assembléta Legislativa 

EXMO. SR. 
Dr. FRANCISCO QUINTINO VIEIRA NETO 
DD. SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E RODOVIAS 
DER ' 
NESTA CAPITAL 



DATA: 08/03/2010 
i 

Para : Dr. Walmir Rosa de Sousa 
Coordenador das Consuttorias da 

Procuradoria da Assembiéia Legislativa 

GOVERNODO 
ESTADO DOC 
SccrctMri»<talBjr*â$truam 

De: Eng0 Pco. César Pierre Barreto 
Superintendente Adjunto 

Telefone: Telefone: 
- (SS) 3101.5737 

Fax: (85) 3277.3719 Fone/Fax: 

' _ 
(69) 3101.5738 

CQlvlLN r/M";IGo : 

^ Urgent^ Para sua revisá I Í P Responder com ^ Favor 
urgência comentar 

Conforme solidtado atravós do Ofício n 0 24/2010-PROC, oriundo da 
Assemblóia Legislativa, temos que prestar as seguintes informações: A 
ESCOLA PROFISSIONALIZANTE DO ESTADO DO MUNICÍPIO DE ACARAÚ-
CE. 

l. A Escola está sendo construída com Recursos Público do Estado do 

Ceará. 

2 Pertencerá ao Domínio Público Estadual. 

3 A unidade nâo foi oficialmente denominada. 

4. A obra está em andamento. 

Atenciosamente, 

j t -
Eng0. Feo César Plerre Barreto Uma 

Superintendente Adjunto 

Departamento de Edificações e Rodovias - OER 
Av.Godofredo Maciel, n.0 3.000- Maraponga 

Fortaleza - CE CEP: 60.710-001 
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Projeto de Lel n.0 39/2010 
Autoria DEPUTADO (A) JOÃO JAIME l 

Ao Sr Diretor da Consultoria Técnico - Jurídica 

Fortaleza, ^^^n^r^) tfyflJJQQ 

ilmir Rosa de Sousa 
Coordenádor das Consultonas Técnicas 

numummmnunmnmunmnnnuMummmmnmmmmumiumuumnmmmnmnuM 

AOfÀ) DrfA) FRANCISCO GIOVANNI FELISMINO LEITE, para , 
com assessoria de Dr. CARLOS EDUARDO LIMA DE ALMEIDA, proceder 
análise e emitir parecer* 

Fortaleza, 10 de março de 2010. 

^ \ 

FRANCISCO JOSÉtàÈffDEStA VALCANTE FILHO 
Diretor da Consultona Xécnicoj^furídjca 
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PARECER N 0 LO.069/2010 
PROJETO DE LEI N 0 039/2010 
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO JAIME 
MATÉRIA: DENOMINA MARTA MARIA GIFFONI 
DE SOUSA A ESCOLA PROFISSIONALIZANTE 
DO MUNICÍPIO DE ACARAÚ-CE. 
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PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa 
Legislativa, com esteio no Ato Normativo n 0 200/96, em seu art. I o , 
inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua 
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o 
Projeto de Le i .n 0 039/2010, de autoria do Excelentíssimo Senhor 
Deputado João Jaime, que "Denomina Marta Maria Giffoni de Sousa a 
Escola Profissionalizante do Município de Acaraú-Ce". 

DO PROJETO DE LEI 

Dispõem os artigoó da presente propositura: 

Art. I o . Fica denominado de Marta Maria 
Giffom de Sousa a escola Profissionalizante do 
Município de Acaraú, Ceará. 
Art. 2 o . Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

Passa-se a análise da proposição em baiia sob seus 
aspectos constitucionais, legais e doutrinários, 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece em seu 
art. 18 que "a organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, todos autónomos." 

A mesma Carta Federal de 1988 estabelece diferentes 
autonomias no seu texto, que variam bastante na sua amplitude. 
Desta forma, encontra-se as autonomias políticas que caracterizam 
um federalismo de três níveis com a capacidade de auto-organização 
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recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a autonomia 
política dos Estados-Membros (art. 18 da CF/88). 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela 
capacidade de elaborar suas Constituições, que no nível municipal e 
distrital recebem o nome de leis orgânicas. 

Na Constituição Federal, encontra-se ainda, a previsão de 
descentralização meramente administrativa, muito mais restrita que 
as autonomias políticas que caracterizam a Federação e que podem 
ocorrer em todas as suas esferas. 

DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna,,em seu art. 25, § I o , 
verbts: 

Art. 25. Os Estados orgamzam-se e regem-se 
pelas Constituições e leis que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição. 

§ I o . São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas 
por esta Constituição. 

/ 

Por sua vez, estabelece a Constituição Estadual, em seu 
art. 14, incisos I e IV: 

Árt. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de 
direito público interno, exerce em seu 
território as competências que, explícita ou 
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela 
Constituição Federal, observados os seguintes 
princípios: 

I - respeito à Constituição Federal e à 
unidade da Federação; 

' (...) 
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PARECER N 0 LO.069/2010 
PROJETO DE LEI N 0 039/2010 
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO JAIME 
MATÉRIA: DENOMINA MARTA MARIA GIFFONI 
DE SOUSA A ESCOLA PROFISSIONALIZANTE 
DO MUNICÍPIO DE ACARAÚ-CE. 

IV - respeito à legalidade, impessoalidade, à 
moralidade, à publicidade, à eficiência e à 

\ probidade administrativa; (Redação dada pela 
EC no 65/2009) 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos 
Municípios e do Distrito Federal encontram-se os seus poderes, a 
organização de seu serviço público e a distribuição de competência de 
seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição 
Federal. 

Dessume-se, então, do enunciado, da Lei Maior, inexistir 
legislação específica regulamentando a matéria em questão 
(denominação de bens púbhcos). Apenas e tão somente se trata de 
competência não vedada pela Constituição Federal, podendo, assim, 
o estado exercer em seu território as competências que, explícita ou 
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, 
observando-se, por óbvio, os princípios constitucionais. 

DOS BENS PÚBLICOS 

Reza a Constituição do Estado do Ceará, art. 19, inciso V 
e art. 50, inciso XIII, in verbis: 

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado: 
(. . .) 
V - os que tenham sido ou venham a ser, a 
qualquer título, incorporados ao seu 
patrimônio. 

Art. 50. Cabe a Assembléia Legislativa, com 
sanção do Governador do Estado, dispor 
acerca de todas as matérias de competência 
do Estado do Ceará, especialmente sobre: 
(...) 
XIII - bens de domínio do Estado e proteção 
do patrimônio público; 
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PARECER N° LO.069/2010 
PROJETO DE LEI N 0 039/2010 
AUTORIA: DEPUTADO JOÃO JAIME 
MATÉRIA: DENOMINA MARTA MARIA GIFFONI 
DE SOUSA A ESCOLA PROFISSIONALIZANTE 
DO MUNICÍPIO DE ACARAÚ-CE. 

DA INICIATIVA DAS LEIS 

A princípio, cumpre observar que a iniciativa de leis, 
segundo o art. 60, inciso I, da Constituição Estadual, cabe aos 
Deputados Estaduais. 

Vale ressaltar que a .competência acima citada é 
remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos parlamentares 
estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas 
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo (art. 
60, incisos I I , I I I , IV e VI, § 2 o e suas alíneas). 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, 
inciso III,,da Carta Estadual, verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a 
elaboração de: 
(. . .) 
I I I - leis ordinárias; 

Da mesma forma, dispõem os arts. 196, inciso I I , alínea 
"b" e 206, inciso I I do Regimento Interno da Assembléia' Legislativa 
do Estado do Ceará, respectivamente, que as proposições constituir-
se-ão, dentro outras, de projeto de lei ordinária e que a Assembléia 
exerce a sua função legislativa, por via de projeto de lei ordinária, 
destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, 
com a sanção do Governador. 

Cumpre apenas ressaltar, a observância da restrição 
disposta na Constituição estadual, art. 20, inciso V, quanto à 
denominação de bens públicos: 

Art. 20. É vedado ao Estado: 
(. . .) 
V - atribuir nome de pessoa viva a avenida, 
praça, rua, logradouro, ponte, reservatório de 
água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, 
hospital, maternidade, edifício público, 
auditórios, cidades e salas de aula. 
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MATÉRI DENOMINA MARTAMARIA GIFFOM 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLADA 

OEARA 

^ 
OcopandoaCoos^uiçãootopo da h^rarq^a do sistema 

oormat ivo^éoelaqueo^glsladoroncootraráaforma de laboração 
legisla^vaeoseu conteúdo.qualquer espéoie normativa ed^ada em 
desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, não 
observando aqoele gue detinhaopoder de iniciativaiegislativapara 
determinado assunto, apresenta flagrante vicio de 
inconstitucionalidade. 

Podese observar queaproposição, em análise,não fere 
a competência da iniciativa do processo legislativo, atribuida 
privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos 
previstos na Gonstituiçãoestadual, nem enfoca matéria reiacionada 
com a estrutura organizacional e o funcionamento do Poder 
Executivo, especificamente disposição e funcionamento da 
administração estadual,previstano a r t . 8 8 , i n c i s o s m e V I da Garta 
Magna Estadual. 

Tampouco adentra a iniciativa iegisiativa do Governador 
do Estado, no que tange as matérias previstas no art. 60, incisos 
m , I V , V e V I , c / c o a s alíneas d o ^ 2 0 do mesmo artigo. 

Tudo isso, somadoaofato d e q u e a Carta Estadual não 
reserva ao Governadoracompetênciainciadora,aquemaLeiMaior 
Estaduai também prevê iniciativa privativa de leis que disponham 
sobre as mesmas, não interferindo, portanto, na criação, 
estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da 
administraçãopública, não invadindo, portanto,acompetênciaiegai 
dos órgãos daquele Poder. 

Sobreamatéria em questão, nem se pode juridicamente 
tê la como parte da organização administrativa, uma vez que se trata 
de denominação de bem público de domínio público do Estado do 
Geará, cabendo à Assembléia Legislativa, com a sanção do 
Governador,dispor sobre tal matéria. 

Segundo o entendimento, a proposição em baiia não 
impôs qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofende o 
princípio da Separação dos Poderes, consagrado no art. 2° da GE/88 
eart . 3° da GE/89,etampoucodesrespeitaoprincípio da unidadeda 
Federação 
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De todo o exposto, conclui-se que inexiste 
inconstitucionalidade formal ou material, além de que o objetivo da 
matéria pode ser atingido pela via legislativa, cabendo ao 
Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria. 

Destarte, uma vez que este ato não fere nenhuma das 
disposições constitucionais e legais acima elencadas, entende-se que 
não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa 
legislativa. 

Por fim, registre-se que o bem público a que se quer 
denominar pertence ao domínio do Estado do Ceará, foi construída 
com recursos públicos estaduais e a unidade imóvel não detém 
denominação oficial, conforme se vê do fac-símile, s/n, datado de 
08/03/2010, oriundo do Departamento de Edificações e Rodovias.do 
Ceará - DER. 

Face ao supracitado documento, pode-se constatar que a 
unidade escolar em questão trata-se de bem de domínio público do 
Estado, ocasião em que cabe ao Parlamentar a iniciativa legislativa do 
presente projeto de lei. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, somos de PARECER FAVORÁVEL à 
regular tramitação do presente projeto de lei, pois o mesmo se 
encontra em perfeita observância das normas constitucionais e 
regimentais. 

É o parecer, salvo melhorjuízo. 

CONSULTORIA TÉCNICA-JURÍDICA DA PROCURADORIA 
' DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Dp ESTADO DO CEARÁ, em 22 de . 

Francisco Giowannf Felismino Leite 
Consultor Técnico-Jurídico 

Assessorado por: 

Carlos EauafcfèOTSSãLâe ATmeida 
Técnico 
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Fortaleza, 09 de abnl de 2010 

Francisco José Mò^dejíCavalcante FUho 
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Dirítor 

De acordo com o Parecer 

À consideração do Sr Procurador 

Fortaleza, 09 de abnl de 2010 

falmlr Rosa de Sousa 
Coorde BÍ ador das Consultonas Téc dicas 

De acordo com o Parecer 

Encammhe-se à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação 

Fortaleza, 09 de abril de 2010 

Procurador 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 39/10 

DENOMINA MARTA MARIA GIFFONI DE 
SOUSA A ESCOLA PROFISSIONALIZANTE 
NO MUNICÍPIO DE ACARAÚ, NO ESTADO 
DO CEARÁ. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica denominada Marta Mana Giffom de Sousa a Escola Profissionalizante no 
Mumcipio de Acaraú, no Estado do Ceará 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data da suapublicaçâo 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

/ / . / / 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SETENTA E CINCO 

DENOMINA MARTA MARIA GIFFONI DE 
SOUSA A ESCOLA PROFISSIONALIZANTE 
NO MUNICÍPIO DE ACARAÚ, NO ESTADO 
DO CEARÁ, 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica denominada Marta Mana Giffoni de Sousa a Escola Profissionalizante no 
Município de Acaraú, no Estado do Ceará 

A r t 2 o Esta Lei entra em vigor na data da sua pubhcação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de abril de 2010. 
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